

  [image: EuNaoSei]




  

    [image: EuNaoSei]


  




  

    [image: EuNaoSei]


  




  

    Copyright © 2020 by Paco Editorial




    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.






    Revisão: Renata Moreno




    Capa: Marlene Maria Machado da Silva




    Imagem de Capa: Tela Caminho urbano I (acrílica sobre linho) do artista plástico Nereu Moreau




    Caligrafia do Título: Alan de Abreu Cardoso, de 7 anos




    Diagramação: Larissa Codogno




    Edição em Versão Impressa: 2020




    Edição em Versão Digital: 2020




    

      


    




    





    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)





    





    

      

        

          

            	

              S581e




              Silva, Marlene Maria Machado da




              Eu [não] sei!: dizeres sobre o “não saber” na alfabetização / Marlene Maria Machado da Silva. – 1. ed. – Jundiaí [SP]: Paco Editorial, 2020.




              Recurso digital




              Formato: ePub




              Requisitos do sistema: Multiplataforma




              ISBN 978-65-87782-47-8




              1. Alfabetização. 2. Distúrbios da aprendizagem. I. Título.


            

          


          

            	

              Camila Donis Hartmann – Bibliotecária – CRB-7/6472


            

          


          

            	

              20-65474


            



            	

              CDD 372.416


              CDU 373.3.016


            

          


        

      


    




    


  




  Conselho Editorial




  




  Profa. Dra. Andrea Domingues (UNIVAS/MG) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi (FATEC-SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant’anna (UNESP/ASSIS/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Carlos Bauer (UNINOVE/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha (UFRGS/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes (UNISO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira (UNICAMP/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Ricardo André Ferreira Martins (UNICENTRO-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Romualdo Dias (UNESP/RIO CLARO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Thelma Lessa (UFSCAR/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt (UNIPAMPA/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Eraldo Leme Batista (UNIOESTE-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Carlos Giuliani (UNIMEP-Piracicaba-SP) (Lattes)




  

    


  




  

    


  




  Paco Editorial




  




  Av. Carlos Salles Bloch, 658




  Ed. Altos do Anhangabaú, 2º Andar, Salas 11, 12 e 21




  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100




  Telefones: 55 11 4521.6315 




  atendimento@editorialpaco.com.br




  www.pacoeditorial.com.br




  

     


			 


			Agradeço a cada aluno, professor, amigo, colega, familiar, meu companheiro e filhas que, com suas diferenças, colocam-me em eterno aprendizado.


  




  

    

       


			 


			Eu quero viver essa metamorfose ambulante


			(e me reinventar a cada novo encontro com o diferente)


			Do que ter aquela velha opinião formada sobre tudo


			(me permitindo viver, desenvolver, aprender a cada dia)


			Do que ter aquela velha opinião formada sobre tudo


			(e descobrir que o saber não é uma conquista, mas um caminho)


			Simplesmente, Raul!


     


  




		

			APRESENTAÇÃO


			Professor de Língua Portuguesa dos Anos Finais do Ensino Fundamental


			“É preciso diminuir a distância entre o que se diz e o que se faz, até que, num dado momento, a tua fala seja a tua prática.”


			(Paulo Freire)


			Olá, caro leitor! Sou professor há vinte anos e o que mais tenho tentado neste tempo é fazer minha prática condizente com minha fala e o contrário também, ou seja, tornar a minha fala apenas o reflexo de minha prática. Como fazer? Por vezes eu achei que soubesse, principalmente a partir de leituras muitas, advindas de vários cursos de formação de professores. Deparei-me, nesse período, com um público “relativamente” alfabetizado. Por que digo relativamente? Porque aquelas pessoas foram “alfabetizadas” – repare que estou delegando a função de alfabetizar a outrem e não ao próprio indivíduo – e não foram responsáveis, na maioria das vezes, pelo próprio processo de alfabetização. Quer dizer, houve alfabetização, mas não houve autonomia do indivíduo no processo.


			Mas então eu tornei-me professor de crianças, adolescentes e jovens (e até adultos) no Ensino Regular. Professor de Língua Portuguesa. E qual foi a minha surpresa ao descobrir que aqueles indivíduos que passariam pelo processo de ensino-aprendizagem comigo não eram, de verdade, alfabetizados. Alguns, inclusive, eram analfabetos funcionais: assinavam o nome – sem saber direito o porquê e o como – e liam as palavras, sem conseguirem, muitas vezes, ler o que está por trás delas. E me vi em desespero! Como poderei ajudar esses alunos a se transformarem, pelo ensino-aprendizagem, em “pessoas”, “cidadãos”, detentores do conhecimento que os ajudará a viver melhor?


			Eu “não” sei!


			Mas eis que, por ironia do destino, por acaso ou por graça divina, tenho em minhas mãos os escritos que detalham os estudos da Professora Marlene. Este livro que você agora tem em mãos da “Leninha”, uma já conhecida – por mim e por nossos pares – alfabetizadora. No princípio eu seria apenas o revisor do texto do livro, mas por vezes me vi tão envolto no assunto aqui trazido à tona que a revisão ficou em segundo plano. E por quê?


			Porque neste livro a Professora Marlene procura saber como se dá o processo de ensino-aprendizagem de crianças com dificuldades em desenvolvê-lo. Com base nos trabalhos apresentados neste livro pela Professora, é possível perceber que há muito de saber no dizer do “não sei” de cada criança que vai se alfabetizar. Há muito também da rotulação, padronização, desqualificação e discriminação por parte dos adultos que lidam com essas crianças, passando-lhes toda a carga negativa que isso pode ocasionar. Mesmo profissionais, que deveriam facilitar o processo, acabam dificultando tudo por decidirem “tapar” os ouvidos e não escutar o maior interessado: o aprendiz. 


			A Professora Marlene, nesta obra, vai nos ensinar a ouvir as crianças, ouvir os estudantes, ouvir as experiências que trazem e podem nos dizer, com todas as letras, em todas as letras, de várias formas, chamadas pelo nome, que vai dizer a eles e também a nós que é preciso calar, muitas vezes, para dizer muita coisa. Calar a nossa voz de “sabe tudo” e “ensinante” para ouvir a voz do “aprendente”, que começará sempre a nos ensinar muito... e mais... com a sua mais sublime noção de abertura: EU “NÃO” SEI!


			Eu não sabia muita coisa. E me abri para aprender. E aprendi. E posso dizer que sou um Professor de Língua Portuguesa e um revisor diferente e melhor. Sou uma pessoa melhor!


			E você? Quer aprender também?


			Abra-se!


			Se não for professor, deixe-se levar por tudo o que poderá aprender aqui, como pai e pessoa.


			Se for professor, Alfabetizador, de Ciências, de Matemática, de Geografia, de História, de Português, de vida... deixe o conhecimento que está aqui chegar até você. Deixe as histórias de vida modificadas, aqui apresentadas, modificarem a sua vida. Venha mudar a sua prática!


			Vairson Cassio dos Santos


			Professor de Línguas Portuguesa na rede municipal de Educação de Belo Horizonte e na rede estadual de Educação de Minas Gerais. Professor de Língua Espanhola e Revisor de Textos













			APRESENTAÇÃO 


			PROFESSORA UNIVERSITÁRIA DA ÁREA DA EDUCAÇÃO


   		     


			Uma grande virtude deste livro já se anuncia nas possibilidades abertas desde o título, em que a sobreposição da negativa permite a formulação de duas afirmações, “Eu sei!” “Eu [não] sei!”, que enunciamos com frequência, uma vez que sabemos (muito ou pouco sobre) algumas coisas e, também, não sabemos outras tantas coisas, portanto, há sempre a possibilidade de novas aprendizagens. No entanto, o Não está em destaque. Seria uma advertência inicial sobre os efeitos do ‘não saber’ sobre o sujeito que diz “Eu não sei”? O subtítulo, por sua vez, simultaneamente, delimita o contexto focalizado – a alfabetização – e traz mais uma abertura ao anunciar Os dizeres sobre o “não saber” na alfabetização (grifo meu). O plural empregado sinaliza a presença de diferentes vozes e, portanto, diferentes perspectivas sobre o não saber e cria a expectativa a respeito de que sujeitos terão suas vozes contempladas e que discursos terão espaço. 


			O texto cuidadosamente construído permite que o leitor se aproxime, inicialmente, d’O dizer do outro sobre quem não aprende e de discursos produzidos por sujeitos pertencentes a áreas diversas sobre possíveis causas da não aprendizagem. Dizer esse que, por vezes, responsabiliza as próprias crianças, suas famílias, sua saúde física e mental e/ou seu pertencimento sociocultural, entre outros aspectos, pelo não saber. A introdução dos dizeres do aluno que fracassa e, também, do que os alunos querem saber coloca em evidência esses sujeitos que revelam saber muitas coisas, não saber outras muitas coisas e ter muita curiosidade a respeito de si e do mundo. Evidência, também, o lugar privilegiado da escuta atenta e interessada que apreende o saber contido nas elaborações feitas por esses sujeitos e os entrelaçamentos entre saber e não saber. 


			Na construção de cada caso apresentado chama a atenção o volume de dados e a riqueza de detalhes, de procedimentos metodológicos e de recursos pedagógicos mobilizados e generosamente disponibilizados em quadros e figuras. A densidade dos dados empíricos, resultado de uma pesquisa de longa duração bem realizada, e a força das vozes das crianças em processo de alfabetização são articuladas teoricamente de modo a compreendermos um pouco mais a forma como crianças em processo de alfabetização lidam com um objeto de conhecimento bastante desafiador: a língua portuguesa escrita. Essas densidade e força aliadas à riqueza das análises revelam uma voz inquieta que não se conforma com diagnósticos externos nem com a situação de não aprender. Novamente, a polifonia é a marca na construção do texto: a voz da alfabetizadora, da pedagoga, da formadora, da pesquisadora... Inquietação que gera um movimento, ou melhor, movimentos, entrelaçamentos de saberes da prática e teorias que geram novos conhecimentos e novos movimentos. 


			Por fim, destaco o quanto este livro diz sobre a diversidade que constitui as/os estudantes que frequentam nossas escolas que, também, são bastante diversas. A autora nos instiga a refletir continuamente sobre desafios postos para nós, profissionais da educação, especialmente, se não há um jeito único de aprender não é possível um jeito único de ensinar. 


			Certamente, outras virtudes deste livro serão percebidas e destacadas por diferentes leitoras e leitores que ampliarão seu alcance e abrirão novas possibilidades para a busca de metodologias e recursos mais adequados para o trabalho pedagógico a partir de uma melhor compreensão dos processos vividos por crianças e adolescentes como Alice, Antônio, Aroldo e Alisson, Aldair, Benício, Breno, Bárbara, Beatriz, Iasmin Carolyne, Gustavo Danilo, Marco Túlio, Luisa, Maysa... 


			Maria José Francisco de Souza


			Ex-professora na rede municipal de Educação de Belo Horizonte e na rede estadual de Educação de Minas Gerais. Professora do departamento de Métodos e Técnicas de Ensino da Faculdade de Educação da UFMG. Setor Alfabetização e Letramento













			APRESENTAÇÃO 


			PROFESSORA UNIVERSITÁRIA DA ÁREA DA PSICANÁLISE


   		     


			Do que sei/ do que não sei 


			O livro que ora nos apresenta Marlene Machado, educadora com longo percurso de formação em Psicanálise, além de seu percurso como analisanda, nos traz uma importantíssima contribuição ao campo Psicanálise e educação, posto que a  pesquisadora, mestre e doutora em educação, se debruça sobre as minúcias da relação  de crianças em fase de alfabetização com seus embaraços psíquicos que atravessam a aquisição dessas sofisticadas tecnologias que são a escrita e a leitura.


			Em um giro que altera a lógica pedagógica de falar “pelo outro” e “sobre o outro”, Marlene busca viabilizar às crianças que elas falem “daquilo que sabem e do que não sabem”, possibilitando por meio da pesquisa de orientação psicanalítica uma  intervenção clínica, na qual espera-se que  as crianças alcancem não só os aspectos objetivos de seus impasses pedagógicos, mas também deparem-se com os embaraços advindos do que ela constatou em pesquisa anterior: a dificuldade de deslizar pela aprendizagem da escrita está relacionada ao nome próprio, por estarem as crianças capturadas inconscientemente pelo sentido que atribuíram às letras de seu nome. Essa constatação a conduziu em sua pesquisa de doutorado, buscando avançar na compreensão do que seria esse impasse entre alfabetização, nome próprio e subjetividade.


			A partir de sua longa experiência de 32 anos alfabetizando crianças, adolescentes, jovens e adultos, com ou sem deficiência, Marlene, professora afetada pela psicanálise, e atualmente desenvolvendo também em seu consultório o que ela denomina como “Análise Pedagógica de Orientação Psicanalítica”, inaugura um saber autoral e de suma importância para o campo da educação. No presente livro, a autora reconhece o enorme avanço do campo educacional, especialmente nos anos 1990, a partir das inovações e compreensões acerca dos sujeitos e suas diferenças individuais. Esse reconhecimento produziu uma nova lógica de reorganização do trabalho escolar em ciclos de idade de formação, bem como provocou as alterações políticas e curriculares em todo o Brasil, o que sem dúvida, permitiu uma percepção por parte dos/as docentes de que o sujeito tem uma particularidade, tem um ritmo próprio e tem suas idiossincrasias, mas a autora também aponta e reconhece os limites da compreensão do campo educativo tanto em relação às questões do diagnóstico do porque as crianças fracassam em suas aprendizagens, trazendo ao leitor esclarecimentos acerca da pregnância do discurso médico e da medicalização do fracasso escolar, quanto em relação ao sujeito dividido e suas peripécias inconscientes, o que a levará à discussão acerca da relação do sujeito “ao saber”, objeto teórico também de uma pesquisa que desenvolvi e que partilhamos teoricamente no campo psicanálise e educação.


			 A relação de um sujeito com o saber, além de incorporar os aspectos objetivos (conhecimento) presentes nos processos educativos e socioculturais, supõe, também, aspectos subjetivos marcados pela incidência do inconsciente. Para a Psicanálise o saber é da ordem de uma elaboração pessoal, de algo a ser estabelecido e tecido pelo sujeito. Este saber que trabalha o sujeito e no sujeito, às vezes, à sua revelia, interfere nas suas posições diante das diversas situações da vida, interferindo também na aprendizagem. Este saber – inconsciente – designa o conjunto de determinações que regem a vida de um sujeito. Porém, ele é um saber que lhe escapa, no sentido de que ele o ignora. Ignorância ativa, cheia de ambiguidades, ela incide sobre tudo que constitui o tecido, o próprio ser do sujeito: o que ele esqueceu de sua história, dos acontecimentos por ele vividos, dos pensamentos e dos sentimentos que o constituíram e que ainda o constituem. Deste saber o sujeito nada sabe, a não ser que lhe deve as posições que ocupa no mundo.


			Desde 1905, em Três Ensaios sobre a Teoria da Sexualidade, Freud associou o saber ao conflito edípico. A curiosidade sexual, que vinha sustentando a atividade intelectual na criança, sofre a ação do recalque e é sublimada, transformando-se em desejo de saber. O desejo de saber mantém um vínculo com a pulsão escópica que, desde o início, sustenta a curiosidade e as pesquisas sexuais da criança, confrontando-a com a diferença entre os sexos e com as cenas que adquirem uma significação sexual.


			Freud constata que não existe na criança uma necessidade inata de causalidade que a levaria espontaneamente ao saber. O impulso ao saber é produto da urgência da vida. Para a psicanálise a constituição do sujeito, envolve o atravessamento de dois tempos distintos: o primeiro, do narcisismo, em que o bebê se faz objeto ilusório de completude para o Outro materno, e o segundo, do complexo de édipo, em que se opera uma separação sujeito/Outro, abrindo possibilidades para o surgimento do desejo.


			Para que o bebê atravesse o primeiro momento, superando a ilusão de completude para o Outro materno, é preciso que essa confiança no Outro, bem como o saber absoluto que ele supõe nesse Outro seja abalada, iniciando-se assim o processo de separação. Quando se descobre que esse Outro não é completo, descobre-se também que algo falta ao próprio sujeito. É a partir da experiência de confronto com a falta no Outro, que o sujeito se vê confrontado à própria falta, levando-o a interpelar, a questionar, a buscar o saber, a constituir o próprio saber. É, portanto, a marca da falta do Outro, nomeada como castração, que impulsiona o sujeito em direção ao saber.


			A castração do Outro seria a causa da divisão do sujeito, que o levaria em busca de um saber sobre sua existência e seu lugar no mundo. A criança é levada a empreender um trabalho de investigação, de pesquisa, quando se vê confrontada à “questão-enigma” da origem dos bebês, à questão da sexualidade, da procriação, da diferença entre os sexos, ou da descoberta de que não é tudo para o Outro. Nesse momento, experimenta-se como um sujeito dividido.


			A partir dessa questão enigma sobre a origem dos bebês, para as quais as crianças elaboram perguntas do tipo: “De onde vêm os bebês?”, “Quem desejou esse bebê que vai ocupar o meu lugar?”, “O que quer minha mãe”?, “Eu não a completava”?, “O que me falta, que eu não consigo satisfazê-la?”, elas próprias respondem à maneira genial de um teórico, criando um grande número de mitos e lendas, inventando explicações, as quais se constituem em uma de suas atividades sexuais. As teorias sexuais infantis tendem a ser abandonadas: algumas serão esquecidas, outras recalcadas e fixadas no inconsciente, constituindo assim o saber.   Dessa forma, constata-se que sexualidade e saber estão originalmente intimamente ligados para o sujeito.


			Em 1910, em seu estudo sobre Leonardo da Vinci, Freud indica uma outra razão para o recalque: um laço libidinal demasiadamente intenso com a mãe pode fixar no inconsciente uma teoria sexual infantil. É o que Freud lê, entre outras coisas, na lembrança de infância que Leonardo da Vinci conta em seus escritos. Ela dá testemunho da crença inconsciente na existência do pênis materno. O recalcamento da sexualidade infantil assinala a entrada no período de latência. O que acontece então com o impulso ao saber? Nesse mesmo estudo, Freud lhe aponta três destinos: No primeiro, a investigação compartilha o destino da sexualidade. O desejo de saber permanecerá desde então inibido e a livre atividade da inteligência limitada. Esse é o caso da inibição neurótica. No segundo, a atividade intelectual escapa ao recalcamento, mas permanece ligada àquela busca inicial de sua investigação sobre a origem dos bebês. A partir de então, qualquer que seja o objeto de pesquisa intelectual ela estará condenada a repetir o insucesso dessa primeira experiência. Ela se perderá em ruminações sem fim, acompanhadas pelo sentimento de que a solução buscada está cada vez mais longe. O terceiro caso, o mais raro, escapa à inibição do pensamento, bem como, à compulsão de pensar; é certo que o recalcamento sexual intervém, mas ele não consegue mandar para o inconsciente uma pulsão parcial do desejo sexual. É o caso, em Leonardo da Vinci, da pulsão escópica, que foi especialmente ativa na investigação sexual infantil. Nesse exemplo, a libido furta-se ao destino do recalque, sublimando-se, desde o início, em desejo de saber. A sublimação permite, então, que a pesquisa intelectual não repita o fracasso das investigações sexuais infantis, já que ela desvia a pesquisa de seu fim sexual.


			Portanto, inibição, compulsão e sublimação são para Freud, os três destinos da relação de um sujeito com o saber. É a verdade que se coloca no destino do sujeito em sua relação com o saber que a psicanálise vai buscar decifrar através de sonhos, chistes, atos falhos, sintomas, e que, mesmo decifrando-as, só o fará parcialmente, posto que essa verdade fala sobre sua relação impossível com o sexo. E é precisamente essa verdade que será rejeitada pelo discurso da ciência. Ao contrário, é do impossível da relação sexual que a psicanálise deve falar e extrair consequências.


			Contudo, o desejo de saber se associa, também, à pulsão de dominação, que é descrita por Freud como uma pulsão não-sexual, dirigida para o exterior e que constitui o único elemento presente na crueldade originária da criança1. Freud chega a considerar que essa pulsão de dominação existiria em todo ser humano e se modificaria, posteriormente, em sadismo e agressividade.


			Para Lacan (1985) é no momento da entrada da criança na linguagem, em que a criança é confrontada com a questão crucial sobre sua origem, que surge também uma insaciável sede de saber. Essa sede de saber é ressaltada pelo adulto, quando este produz uma resposta de tipo científico à pergunta sobre a origem, na qual ele próprio não está implicado. Se ao contrário, ele tenta se implicar, surge seu próprio embaraço diante da impossibilidade de ele dar conta de seu ser sexuado, produzindo uma resposta que se exprime, por exemplo, pelo mito da cegonha. Produz-se aí uma falta em lugar de uma resposta que ofereceria ao sujeito o acesso ao saber sobre sua origem, o que nos leva a pensar na impossibilidade de se produzir um saber total, que dê conta de tudo. As repostas para as nossas perguntas serão sempre parciais, pois haverá sempre um ponto onde não encontraremos respostas. Para a criança, que ainda não dispõe de recurso quando se vê confrontada como sujeito ao enigma, ainda resta a ilusão de que pela via do saber seria possível preencher essa falta.


			É a falta que impulsiona o sujeito a buscar no social e no cultural, respostas para o que não tem como respondido. O que nós fazemos, então desde a infância é tentar construir um saber que tampone esse furo que é estrutural. Mas a psicanálise afirma que não é possível preencher a falta com o saber, pois sempre haverá um resto impossível de ser acessado. Esse resto nos moverá numa busca constante.


			Posto que o saber tem uma relação com o desejo, com o não todo, com a falta, podemos dizer também de sua disjunção com a verdade. Para Lacan (1988), a verdade é sempre uma ficção. Ela se instala a partir do que dizemos. Dessa forma é sempre parcial, assim como o saber.


			A relação de um sujeito com o saber, portanto, além de incorporar os aspectos objetivos supõe também, aspectos subjetivos marcados pela incidência do inconsciente. Entender a dimensão subjetiva do sujeito em sua relação com o saber pode trazer contribuições também para a compreensão da relação do sujeito com a aprendizagem, principalmente quando consideramos as inúmeras angústias e ansiedades que percebemos nas estratégias de atuação de diversos profissionais. 


			É disso e sobre isso que Marlene trata em seu livro, demonstrando caso a caso as imbricadas relações entre saber/não saber, nome próprio e subjetividade a partir da psicanálise. Espero que leiam e gostem do que Marlene nos traz.


			Boa leitura a todos/as.


			Margareth Diniz 


			Doutora e mestra em Educação. Psicanalista.


			Professora Associada de Psicologia na UFOP 
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			Nota


				

					1. Na descrição do autor, a pulsão de dominação poderia se fundir, secundariamente, com a sexualidade. Em Além do princípio do prazer e com a introdução da pulsão de morte, Freud descreve a gênese do sadismo como uma derivação para o objeto da pulsão de morte, que originalmente, visa a destruir o próprio objeto.


				











			APRESENTAÇÃO 


			Professora Alfabetizadora dos Anos Iniciais de Ensino Fundamental


   		     


			Na perspectiva do professor alfabetizador, o sucesso profissional costuma estar subordinado à expectativa de que todos os estudantes compreendam e façam uso do sistema de escrita alfabético ao final de um ou dois anos letivos de intensivo trabalho. É comum, no entanto que o processo de alfabetização seja marcado por situações de não aprendizagem e de fracasso escolar, desafiando equipes pedagógicas e gestores a garantirem intervenção pedagógica eficaz. Por que alguns alunos não se alfabetizam como os demais?


			Diversas pesquisas sobre o tema partem do ponto de vista do adulto, no estudo e no desenvolvimento de políticas de combate ao fracasso escolar que, em geral, adotam soluções de caráter coletivo e generalista. 


			O diferencial desta obra é a busca pela compreensão que as crianças e jovens constroem sobre suas próprias dificuldades escolares, considerando sua individualidade e subjetividade, contribuindo para sensibilizar o olhar e a escuta do professor alfabetizador.


			Na intenção de compreender o que mantém alguns estudantes na posição de fracasso e de auxiliá-las a avançar, a autora optou pelo entrelaçamento de estudos da Educação e da Psicanálise, como um novo olhar para as dificuldades de aprendizagem. Nesse sentido, destaca uma importante questão: O que os alunos têm a dizer sobre seu processo de aprendizagem?


			A obra aponta a necessidade de interrogar o aluno sobre suas dificuldades, resgatando sua trajetória intelectual na realização de uma tarefa até o ponto preciso do seu impasse para aprender para, a partir daí, identificar se o impasse é de ordem conceitual-pedagógica ou subjetiva. Para os casos de impasses subjetivos, caberia ao psicanalista intervir, já os impasses de ordem conceitual-pedagógicos necessitam da intervenção do professor alfabetizador responsável por auxiliar a criança em sua aprendizagem e desenvolvimento ou do pedagogo.


			Suas pesquisas identificaram, por exemplo, impasses relativos ao registro escrito do nome próprio, dificuldades provocadas pelo uso precoce da letra cursiva, conflitos em torno da concepção do estudante sobre o funcionamento da escrita, além de dificuldades na memorização do nome das letras do alfabeto. Ter consciência de que esses tipos de dificuldades podem estar presentes, inviabilizando a aprendizagem do sistema de escrita pela criança, contribui para que o professor análise de forma mais cuidadosa a não aprendizagem de seus alunos e alunas, quando necessário. 


			Na perspectiva da psicanálise aplicada à educação, as pesquisas descritas no livro apontam para o desafio de compreender a relação existente entre a sexualidade infantil e a atividade mental, desvendando de que modo tal relação pode provocar impedimentos no processo de aprendizagem, cabendo ao psicanalista intervir.


			Certamente, uma obra que faz refletir e destaca o respeito à individualidade de cada criança, apontando possíveis caminhos para uma intervenção pedagógica que efetivamente ajude a compreender e superar suas dificuldades.


			Jerusa Tavares


			Mestra em Educação. Professora alfabetizadora na rede municipal de Educação de Belo Horizonte e professora na pós-graduação na PUC/Minas.













			INTRODUÇÃO


   		     


			Por que alguns alunos não se alfabetizam como os demais? Por que ainda persiste um grupo de alunos em situação de fracasso na alfabetização, apesar de os projetos e pesquisas desenvolvidos favorecerem a aprendizagem da leitura e da escrita? O que leva um aluno a não aprender a ler e a escrever? O que ainda precisamos saber sobre o processo de aquisição da língua escrita pela criança? Essas questões desafiam professores e pesquisadores a irem além do saber instituído e sempre me moveram na busca de conhecimentos para melhor desenvolver minha atuação como docente. Em quase 32 anos de atuação docente, trabalhando com crianças, jovens e adultos, com ou sem deficiência, aprendi a observar e a compreender suas diferenças e semelhanças no processo de alfabetização.


			Nessa trajetória profissional, as questões acima me guiavam na busca de saberes que me ajudassem a intervir no processo de aprendizagem de meus alunos, ajudando-os a superarem suas dificuldades para aprender. O encontro com as contribuições da Psicanálise, via pesquisas desenvolvidas pelo Núcleo Interdisciplinar de Pesquisa em Psicanálise e Educação (Nipse), proporcionou-me conhecer diferença constitutiva do sujeito que aprende e que precisa ser considerada no processo de ensino. Apesar de não fazer parte do fazer pedagógico, tais contribuições ampliaram minhas leituras sobre os processos de aprendizagem dos alunos, guiando-me nas pesquisas de mestrado e o doutorado.


			Neste livro, apresentarei o percurso trilhado em minha trajetória docente e de pesquisadora, na busca de elementos que auxiliem na compreensão e na intervenção junto aos alunos que apresentam dificuldades de aprendizagem. No primeiro capítulo, o leitor terá acesso ao levantamento de algumas políticas educacionais brasileiras que se instituíram nas últimas décadas para intervir sobre as dificuldades de aprendizagem de alguns alunos, verificando os avanços obtidos, até então, e, também, identificando possíveis questões que ainda precisam ser investigadas. Um fato importante que se destacou nesse levantamento é que, mesmo com avanços, as intervenções pedagógicas sempre se deparam com o desafio de atingir a todos, persistindo a presença de um grupo de alunos com dificuldades de aprendizagem.


			Antes mesmo de serem tratadas como fenômeno de fracasso escolar, principalmente na década de 1990, as dificuldades de aprendizagem da leitura e da escrita já vinham sendo investigadas e interpretadas por diferentes áreas de conhecimento. Assim, o segundo capítulo será destinado a expor o dizer do outro sobre quem não aprende, apresentando como o recurso de delegar à área médica (que teve seu marco no final do século XIX e persiste até os dias atuais) a autoridade de dizer sobre as causas das dificuldades de aprendizagem é uma forte perspectiva de medicalizar os processos escolares. Nesse capítulo, o leitor constatará que, mesmo nos referenciais da área médica, como o Manual de Psiquiatria Infantil, o CID-10 e o DSM-V, há considerações sobre a importância do diálogo com profissionais das escolas para melhor se definir um diagnóstico sobre o que seriam as dificuldades de aprendizagem de seus alunos. Esse diálogo mostra-se fundamental, uma vez que as dificuldades de aprendizagem exigem conhecimentos e habilidades, principalmente do campo de estudo e atuação da educação.


			Ainda no segundo capítulo, será problematizado como, sob forte influência do discurso médico, mas não só desse, as escolas têm traçado seu percurso no trato das diferenças dos seus alunos, entre elas, as diferenças relacionadas ao desempenho. Por meio dos processos de segregação, integração e, atualmente, de inclusão, a educação apresenta seus fundamentos para definir o lugar das diferenças nas escolas, ou fora delas. Na maioria dos casos, as diferenças são interpretadas como problemas no e do aluno que, via de regra, trazem dificuldades para o professor conduzir seu trabalho pedagógico, demandando, portanto, políticas próprias de abordagem. Em uma perspectiva diferenciada, serão apresentadas as pesquisas de abordagem histórico-cultural de Carvalho (1993), Gomes (1995), Griffo (1996), Patto (1999) e Resende (2004), que ajudam a identificar outras dimensões que a interferem e interagem com a interpretação e a condução dos processos de ensino e aprendizagem dos alunos. Como elemento de problematização, destaca-se que, mesmo com os avanços das abordagens e interpretações sobre as dificuldades de aprendizagem, ainda prevalece o dizer do outro sobre quem fracassa, ficando o aluno na posição de objeto do conhecimento e não de sujeito do seu processo.


			Com o intuito de dar voz ao aluno que fracassa, no terceiro capítulo serão apresentadas algumas pesquisas e investigações sobre o fenômeno do fracasso escolar, a partir do que o aluno tem a dizer sobre suas próprias dificuldades. Trata-se de dizeres de alunos que participaram das ações do Núcleo Interdisciplinar de Pesquisa em Psicanálise e Educação (Nipse), da Faculdade de Educação da UFMG, realizadas na interface da Educação com a Psicanálise, tendo como referência os estudos de Santiago (2005) sobre a inibição intelectual. Segundo essa perspectiva, o sujeito tem sua capacidade intelectual preservada, porém, por questões de ordem inconsciente, vê-se impedido de ter acesso ao conhecimento ou ao seu próprio saber, para, assim, apresentá-lo ao outro. Esse sintoma, via de regra, dificulta o diagnóstico e as intervenções, tanto clínicas quanto pedagógicas, podendo ser interpretado como dificuldade de aprendizagem ou mesmo deficiência intelectual ou algum tipo de transtorno, como os déficits de atenção e hiperatividade. Para o levantamento dos dizeres desses alunos, foi utilizado, como dispositivo metodológico, o diagnóstico clínico-pedagógico, o qual será apresentado nesse capítulo. Tal dispositivo oferta ao sujeito espaço para dizer sobre suas dificuldades para aprender, o que nos possibilita verificar que há impasses na aprendizagem que são tanto de ordem conceitual-pedagógica quanto subjetiva, sendo que, nesse último caso, pode se tratar de sintoma de inibição intelectual.


			A perspectiva psicanalítica de abordagem das dificuldades de aprendizagem foi o que norteou minhas pesquisas de mestrado sobre a influência da subjetividade nos processos de alfabetização por meio da escrita do nome próprio, e do doutorado, sobre a origem de tal influência e a relação entre a sexualidade e o processo de alfabetização. Na pesquisa de mestrado, ao trabalhar com oito alunos em situação de fracasso na alfabetização, identifiquei em seus dizeres impasses na aprendizagem da língua escrita expressos por meio da tríade alfabetização, nome próprio e subjetividade, os quais serão detalhados no terceiro capítulo. Tais impasses também foram identificados nos dizeres da maioria dos alunos entre oito e quinze anos que participaram das intervenções pedagógicas que realizei como integrante do Nipse, em escolas da rede pública de Belo Horizonte. Essa descoberta justificou a realização da pesquisa de doutorado, uma vez que era preciso investigar a origem desse impasse e se ele ocorria desde o início do processo de aquisição da escrita e o que o aluno teria a nos dizer que ajudaria na compreensão do processo de aprendizagem da língua escrita.


			Assim, no quarto capítulo será apresentado o que o aluno que está em início de alfabetização tem a dizer sobre sua aprendizagem. O leitor terá acesso às duas etapas de levantamento desses dizeres, realizadas nos anos de 2015 e 2016, durante a pesquisa de doutorado: (1) no primeiro ano do ensino fundamental, com o acompanhamento do início do processo de alfabetização de três turmas de uma escola municipal de Belo Horizonte, e (2) no segundo ano do ensino fundamental, com a aplicação do diagnóstico clínico-pedagógico a cinco alunos que não apresentaram grandes avanços em seu processo de aprendizagem no ano anterior. Essas etapas serão apresentadas com as respectivas descrições do contexto da investigação, os sujeitos envolvidos, as referências teóricas e os resultados obtidos em cada uma delas.


			As investigações que tenho construído na interface da Educação com a Psicanálise apontam a existência da subjetividade do aprendiz articulada com o processo de alfabetização a partir do que o aluno tem a dizer sobre sua aprendizagem da leitura e da escrita, mas não somente dessa área. Fundamentada nos dizeres dos alunos, defendo a ideia de que há o entrelaçamento de elementos subjetivos e pedagógicos presentes no início do processo de alfabetização, os quais são suscitados pelas semelhanças e diferenças da língua escrita. Esse processo é vivenciado de maneira autônoma e natural pela maioria dos alunos, porém há aqueles que precisam dizer sobre as questões suscitadas por tal entrelaçamento, para que tais questões circulem e não produzam um possível impasse ou sintoma de dificuldade de aprendizagem. Nessa perspectiva, não há diagnóstico a ser definido, uma vez que o sintoma ainda não está ancorado no processo de aprendizagem, mas sim a necessidade de o aluno dizer sobre suas questões, sejam elas pedagógicas ou subjetivas, por meio do que ora passo a denominar como Análise Pedagógica de Orientação Psicanalítica.













			CONSIDERAÇÕES INICIAIS


   		     


			As possíveis relações entre o sujeito e sua dificuldade para aprender vêm sendo investigadas há mais de um século por profissionais de diferentes áreas, mas os últimos resultados de avaliações do Ministério da Educação apontam que ainda persiste o fenômeno do fracasso na alfabetização por parte de alguns alunos. Este livro pretende apresentar uma retrospectiva histórica e conceitual sobre como os adultos têm lidado com as dificuldades de muitos alunos aprenderem, mas, principalmente, o que os alunos têm a dizer sobre seu processo de aprendizagem. Verificaremos como as produções do campo clínico, sobre as dificuldades escolares, e do campo educacional, sobre como a escola aborda as diferenças, apresentam as dificuldades de aprendizagem sempre faladas por um outro que não o sujeito que apresenta tal sintoma. Entretanto, o leitor verificará como as pesquisas de abordagem psicanalítica possibilitam identificar, nos dizeres dos alunos que fracassam, que há impasses que são tanto de ordem conceitual-pedagógica quanto subjetiva. Uma dessas pesquisas foi realizada por mim, no mestrado, e possibilitou identificar o impasse de alguns alunos em relação ao registro escrito do nome próprio, devido ao fato de estarem, inconscientemente, capturados pelo sentido que atribuíam às letras do seu nome, não conseguindo utilizá-las como puro significante para a escrita de outras palavras. Tal descoberta justificou a pertinência da pesquisa de doutorado, uma vez que era preciso investigar a origem desse impasse que relacionava alfabetização, nome próprio e subjetividade e se isso ocorreria desde o início do processo de aquisição da escrita. Caso contrário, investigar-se-ia o que o aluno teria a dizer que ajudasse na compreensão do processo de aprendizagem da língua escrita. 


			Tendo os estudos de Ferreiro, Freud e Lacan como referência para a análise dos dizeres dos alunos e a utilização da Análise Pedagógica de Orientação Psicanalítica, verificou-se com os resultados que, no início da alfabetização, não há qualquer impasse ou impedimento para os alunos aprenderem, seja a escrita de modo geral ou do nome próprio. Entretanto, constatou-se que, para a busca de respostas para as dúvidas e hipóteses suscitadas pela escrita, ocorre o entrelaçamento de elementos pedagógicos e subjetivos, sem a primazia de um sobre o outro, mas que alguns alunos precisam que lhes seja possibilitado expressarem suas questões, bem como necessitam de um adulto que possa esclarecer-lhes as dúvidas a respeito, quando necessário, para que esse entrelaçamento circule sem a produção de um sintoma (considerado patologia ou condição e necessidades especiais). Pretende-se que, ao longo do livro, o leitor perceba a importância do diálogo acerca das semelhanças e diferenças para o processo de aprendizagem e formação humana, para que o aluno tenha possibilidades de intervenção pedagógica que contemple sua singularidade e subjetividade, além do encaminhamento para atendimento clínico, quando realmente for necessário.













			CAPÍTULO 1:


			Da universalização à qualidade do ensino: desafios da alfabetização


   		     


			No início dos anos 1970, assistiu-se, no Brasil, a uma significativa ampliação das oportunidades de acesso e permanência na escola para a população, ao garantir que a educação básica fosse ampliada para oito anos de escolaridade. A falta de escola, causa histórica e significativa da exclusão escolar, parecia caminhar para sua superação (Oliveira, 2007). De fato, em consequência do processo de universalização do acesso à escola, houve, pela primeira vez, uma inversão na proporção entre alfabetizados e analfabetos, quando o número de alfabetizados superou os 50% de analfabetos, o que configurou um avanço quando comparado aos índices do primeiro censo, realizado em 1872, quando somente 0,2% da população encontrava-se alfabetizada (Batista, 2005). Na década de 1970, iniciava meu processo de alfabetização, vindo a compor a estatística dos alunos alfabetizados e que prosseguiram seus estudos, sem problemas de aprendizagem.


			Se em meados da década de 1980 a rede física já comportava a população escolarizável, a entrada tardia de muitos alunos, seguida das múltiplas reprovações, trazia o desafio de ensinar alunos que apresentavam defasagem entre idade e série. A expansão do acesso à escola parecia estar produzindo um retrocesso nos índices de alfabetismo, uma vez que cresciam, significativamente, os casos de alunos com insucesso na alfabetização, constituindo o fenômeno do fracasso escolar. Nessa época, as estatísticas referentes às matrículas nas séries iniciais apontavam que, de cada mil crianças que iniciavam a 1ª série, menos da metade conseguia chegar à 2ª e menos de um quinto concluía o ensino fundamental2. Segundo Batista (2005), os alunos que ainda não estavam alfabetizados concentravam-se na 1ª série ou evadiam da escola, uma vez que suas dificuldades de aprendizagem os desanimavam a prosseguir os estudos.


			Cordié (1996), psicanalista francesa, ao investigar o sistema de ensino francês, afirma que o fenômeno do fracasso escolar, verificado a partir da década de 1970, não foi algo particular do Brasil e dessa época, pois, também na França, no final do século XIX, após o governo promulgar a obrigatoriedade do ensino até os 12 anos, observou-se o aparecimento de diferentes trajetórias dos alunos de classes sociais distintas. Isso nos leva a pensar que o fenômeno do fracasso escolar tende a se reproduzir todas as vezes que a proposta educacional visa atingir todo o universo infantil. Frente a esse fenômeno, escolas depararam-se com um alunado que não fazia parte da sua história e da experiência de trabalho dos seus profissionais, trazendo novos desafios para o processo de ensino-aprendizagem.


			Essa constatação é uma das possíveis explicações para o fracasso escolar, mas ainda não é suficiente para responder ao seu aspecto multifacetado e tampouco solucioná-lo. Para compreender e intervir sobre tal fenômeno, é necessário refletir sobre os aspectos que interferem no cotidiano escolar, as dimensões que envolvem o currículo da escola como a organização institucional, o sistema de avaliação, a metodologia, a relação entre a cultura escolar e a cultura da comunidade, entre outros, além de acompanhar o desempenho e a situação de fracasso de alguns alunos para identificar o que eles trazem de singular em seu processo de aprendizagem.


			Entretanto, a dificuldade de a escola intervir junto ao aluno, caso a caso, aponta para uma tendência de optar-se por soluções de caráter coletivo e generalista. Por anos utilizou-se de instrumentos – como testes de prontidão – para classificar os alunos e enturmá-los quanto ao domínio da coordenação motora para desempenhar as habilidades de ler e de escrever. Tal procedimento produzia os frequentes remanejamentos dos alunos de uma turma para a outra, de acordo com o que apresentavam na avaliação de suas habilidades motoras. Na década de 1980, por exemplo, esse tipo de avaliação era aplicado na 1ª série, nos dois primeiros meses de aula, fase que era denominada período preparatório.


			Nesse período, era realizada uma série de atividades de coordenação motora grossa e fina, e de percepção visual, auditiva e espacial, pois se acreditava que treinando o aluno nessas atividades ele estaria preparado para alfabetizar-se. Os resultados do desempenho dos alunos nas atividades serviam para classificar as turmas em ordem alfabética, sendo “A” a melhor turma e as turmas das demais letras consideradas de níveis inferiores. Essa classificação fundamentava a proposta de formação de turmas homogêneas, ou seja, com alunos que apresentassem os mesmos níveis de aprendizagem. Essa prática condizia com a concepção de alfabetização da época, a qual compreendia a escrita como um ato motor e de transcrição da fala. Entretanto, com essa tentativa de fazer interferência no processo daqueles alunos que teriam dificuldades para aprender, o que se constatou foi a patologização e rotulação de muitos alunos que não avançavam na alfabetização, uma vez que se avaliava que o baixo desempenho era devido a alguma deficiência ou falta de interesse dos próprios alunos, restando para eles repetirem o ano para conseguirem aprender. Assim, segundo Barreto e Mitrulis3 (2001), prevalecia a perspectiva do trabalho com turmas homogêneas, acreditando que o problema estava nas diferenças, pois


			Admitia-se que todos poderiam e deveriam ser iguais, e que qualquer diferença merecia ser condenada do ponto de vista moral, pois atender às expectativas e alcançar os resultados esperados era uma questão afeta tão somente à capacidade de esforço de cada um. (Barreto; Mitrulis, 2001, p. 3)


			A enturmação feita a partir da avaliação que padroniza as respostas tem como pressuposto o fato de que o agrupamento dos alunos com o mesmo ritmo de aprendizagem favorece o processo educativo. O ensino seriado sustenta-se nessa perspectiva de avaliação, além de apoiar-se na ideia de retenção ao final de cada série. Durante décadas, a fundamentação da repetência estava na ideia de repetição dos conteúdos preestabelecidos pelo currículo como forma de ensinar àqueles alunos que não conseguiram aprender. Conforme destaca Esteban,


			Neste paradigma, a diferença é aprendida como o que foge à norma, como desvio, como deficiência, como impossibilidade, como insuficiência, como falta; condições que são superadas quando a aprendizagem se efetiva. A diferença é vista como expressão da não-aprendizagem, o que justifica sua avaliação negativa. Talvez seja mais correto afirmar que a diferença já está inserida na prática da avaliação, porém aquela diferença que pode ser compreendida e suportada pela professora. (Esteban, 2006, p. 13)


			Com a perspectiva de classificação e enturmação dos alunos por níveis de aprendizagem após vários anos de repetência, muitos dos submetidos a tal processo de avaliação, se não evadiam, acabavam sendo encaminhados para classes ou escolas especiais, acreditando-se que suas dificuldades de aprendizagem poderiam ser derivadas de alguma deficiência. Perspectiva essa apontada pela maioria das pesquisas sobre fracasso escolar na década de 1990, segundo estudo realizado por Angelucci (2004). A partir dessa perspectiva, era possível encontrar nas escolas especiais alunos que, com pouco tempo de intervenção, apresentavam avanços significativos no processo de alfabetização. Ou seja, em muitos casos não se tratava de alunos com deficiência, mas com dificuldades de aprendizagem inerentes ao processo de alfabetização. A afirmação de Santiago quanto ao “paradoxo de uma avaliação que, isolando o indivíduo fracassado do grupo dos escolarizáveis, sabota e inviabiliza seu próprio objetivo de readaptação da criança” (2005, p. 42), nos ajuda a compreender as dificuldades que alguns alunos encaminhados às escolas especiais poderão ter para se reintegrarem à escola regular após a passagem por uma escola especial destinada a alunos deficientes.


			1. As políticas educacionais e o desafio de alfabetizar todos os alunos


			No caso do Brasil, a preocupação com alunos que apresentam dificuldades de aprendizagem e de acompanhar o ritmo do ensino ofertado surgiu antes da universalização do ensino e permanece até os dias atuais. Um aspecto que sempre foi considerado na tentativa de intervir em tal fenômeno é repensar as formas de enturmação e condução do ensino. Questionar o modelo seriado e eliminar a retenção em algum período escolar foram algumas das alternativas presentes em diferentes propostas e políticas educacionais, a fim de proporcionar ao aluno um período contínuo para seu desenvolvimento e sua aprendizagem. Algumas dessas propostas avançaram modificando toda a estrutura escolar e envolvendo outras dimensões da formação humana, como os ciclos de idade de formação.


			Cada proposta, apesar das dificuldades políticas para serem implementadas e ampliadas, apresentaram avanços diferenciados e significativos nos trabalhos desenvolvidos, principalmente se compararmos os dados de meados do século XX aos atuais. Se, no início da década de 1970, menos da metade dos alunos eram aprovados para a 2ª série por ainda não estarem alfabetizados, o relatório da Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA)4 de 2013 e 2014 apontou, respectivamente, uma taxa de aprovação de 97,60% e 97,5% dos alunos ao final do primeiro ano do ensino fundamental (Brasil, 2015). Entretanto, por meio dos dados da 3ª edição de 2016, constatamos que 54,73% dos alunos participantes desta avaliação ainda se encontram nos níveis 1 e 2 da escala de proficiência, considerados insuficientes. Assim, nos interessa retomar algumas das referidas propostas para verificarmos como abordaram as dificuldades de aprendizagem dos alunos e a consequência dessas abordagens para o processo de aprendizagem deles.


			1.1 Avanços progressivos


			Em levantamento sobre as trajetórias e desafios dos ciclos escolares implantados no Brasil, Barreto e Mitrulis (2001) constataram que, mesmo antes da adoção do modelo de organização do ensino fundamental por meio dos ciclos de formação, houve iniciativas de alguns sistemas de ensino trabalharem com o modelo de avanços progressivos. Segundo as autoras, em meados do século XX, esse modelo era adotado por escolas dos Estados Unidos e da Inglaterra na tentativa de combater o alto índice de reprovação existente nas escolas desses dois países, assim como ocorria no Brasil.


			Segundo Barreto e Mitrulis (2001), um dos primeiros registros da experiência com o modelo de avanços progressivos no Brasil foi da rede de ensino público do estado do Rio Grande do Sul. Em 1958, o estado adotou a progressão continuada, formando turmas de recuperação para que os alunos com dificuldades pudessem retornar para sua turma de origem ou continuar seus estudos a partir do seu ritmo de aprendizagem. Como se pode verificar, a progressão somente ocorria se o aluno conseguisse superar suas dificuldades, caso contrário, continuaria separado dos demais que respondiam ao modelo de ensino ofertado.


			No ano de 1968, as autoras encontraram registros sobre a experiência do estado de Pernambuco, que ousou alterar o sistema de ensino fundamental para seis níveis, sendo que o aluno deveria atingir, no mínimo, quatro. Na proposta, os diferentes alunos de uma mesma turma poderiam avançar de nível ao longo do ano, porém, as autoras não encontraram registros sobre como a proposta procedia em relação aos alunos que não avançavam.


			A década de 1970 foi a época marcada por várias iniciativas de políticas que adotaram os avanços progressivos. O estado de São Paulo, por exemplo, focalizou sua tentativa nos avanços progressivos alterando a escola primária para dois níveis: o primeiro, compreendendo as antigas 1ª e 2ª séries; e o segundo, as 3ª e 4ª séries. Os professores recebiam um programa mínimo para cada nível, tendo liberdade de aprofundar as discussões e escolher suas metodologias. A reprovação somente ocorreria ao final dos níveis, sendo que os alunos que repetissem seriam encaminhados para classes de aceleração. Entretanto, devido a pressões de setores conservadores da sociedade e do ensino, a proposta não chegou a ser implantada. No estado de Minas Gerais, inicialmente, a Secretaria Estadual de Educação optou por implantar os avanços progressivos somente na cidade de Juiz de Fora. Apesar de a iniciativa ter obtido aumento no rendimento e diminuição da reprovação e da evasão, segundo Barreto e Mitrulis (2001), não se tem registro sobre o que motivou a não continuidade e ampliação da proposta para toda a rede de ensino.


			No levantamento das experiências com avanços progressivos, Barreto e Mitrulis (2001) destacam o estado de Santa Catarina como aquele que apresentou a experiência mais expressiva com o modelo de progressão continuada, a qual iniciou na década de 1970 e se estendeu até a metade da década seguinte. A proposta era composta por quatro eixos: (1) extinção dos exames de admissão; (2) fim da retenção ao longo das quatro primeiras séries e quatro finais no ensino fundamental; (3) constituição das classes de recuperação, ao final de cada período, para os alunos que apresentassem dificuldades de aprendizagem, adequando o ensino ao ritmo e à capacidade desses alunos; e (4) reciclagem e atualização para diretores e professores, com apoio do Serviço de Supervisão Escolar (SSE) e Serviço de Orientação Escolar (SOE). Segundo as autoras, em 1983, a referida proposta foi extinta devido a estudos severos e avaliações que apontavam como resultado o empobrecimento do ensino ofertado por falta de formação adequada dos profissionais.


			Nas análises das experiências com o modelo de avanços progressivos, Barretos e Mitrulis (2001) avaliam que as dificuldades para as propostas avançarem podem ser devido a uma cultura de seletividade social incutida nas escolas.


			O que se ignora de modo geral no Brasil é que os sistemas de avanços progressivos, embora inspirados, na sua origem, em uma concepção democrática de educação do que a que se funda na cultura da repetência, encontram também dispositivos sutis de adiar a seleção social dos alunos aos meandros da sua trajetória escolar diferenciada. Dependendo dos níveis de desempenho alcançados, é comum que a escola subestime a capacidade do aluno de progredir intelectualmente, oferecendo-lhe oportunidades educacionais menos desafiadoras que não lhe permitem passar para níveis mais adiantados. (Barreto; Mitrulis, 2001, p. 5)


			As próximas experiências com avanços progressivos que serão apresentadas envolveram os ciclos da alfabetização e da idade de formação. Tomarei como referência as experiências de São Paulo e Belo Horizonte, respectivamente, uma vez que pude participar ativamente da implantação de ambas, como professora alfabetizadora.


			1.2 Ciclo básico de alfabetização


			Especialmente para a alfabetização, a década de 1980 foi marcada por mudanças significativas com as contribuições da Psicogênese da Língua Escrita desenvolvida por Ferreiro e Teberosky (1985). Na descrição da obra, as autoras apresentam a alfabetização como uma atividade cognitiva e não motora, como antes se acreditava, afirmando que as crianças pensam e apresentam hipóteses sobre a língua escrita mesmo antes de estarem alfabetizadas5. A partir da década de 1980, as pesquisas de Ferreiro e Teberosky (1985) foram difundidas no Brasil pelas educadoras Esther Pilar Grossi6 e Telma Weisz7 e em diferentes regiões do país, cada qual apresentando sua leitura e influenciando a compreensão dos educadores sobre as descobertas apresentadas por Ferreiro e Teberosky.


			Esther Pilar Grossi ficou conhecida, principalmente, por desenvolver material didático para formação de professores sobre cada nível de escrita apresentado na psicogênese e respectiva intervenção pedagógica com os alunos (Grossi, 1987a, b, c). Em uma perspectiva voltada para a formação de multiplicadores, Telma Weisz desenvolveu curso para que professores alfabetizadores aprendessem sobre a psicogênese da língua escrita, aplicando os testes adotados por Ferreiro e Teberosky (1985) a alguns de seus alunos e analisando suas respostas. Essa proposta compôs o programa Por Trás das Letras, da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, do qual fiz parte no ano de 1990


			Segundo Barreto e Mitrulis (2001, p. 6), as contribuições da psicogênese “imprimiram novo rumo à abordagem da leitura e escrita e foram a tal ponto endossadas pelas propostas de ciclo básico que passaram a ser com ele identificadas”. Uma dessas experiências foi a proposta do Ciclo Básico de Alfabetização (CBA) na rede estadual de educação de São Paulo, no final da década de 1980. O CBA foi implantado, exclusivamente, nas duas séries iniciais, com o objetivo de romper com a tradicional seriação da 1ª para a 2ª série e resolver o grande gargalo provocado pela retenção desse período (SEE\SP, 1988 e 1990).


			O CBA foi formulado e implantado em 1984, mas somente em 1988, com a instalação da Jornada Única de Trabalho Docente e Discente no Ciclo Básico, é que a proposta pôde ser efetivada. A referida jornada era composta pelos seguintes eixos norteadores: (1) aumento da permanência diária da criança na escola de 4 para 6 horas; (2) atribuição de uma única classe ao professor em jornada semanal de 40 horas; (3) tempo destinado ao aperfeiçoamento do professor, tanto individual quanto coletivo, tendo contato com os professores de Educação Física e Educação Artística; e (4) um continuum de dois anos para o período de alfabetização. Tais eixos seriam fundamentais para garantir maior flexibilidade na organização curricular, respeitando os ritmos dos alunos (SEE\SP, 1988).


			O objetivo do CBA era melhorar o desempenho escolar dos alunos, nos dois primeiros anos de escolaridade, para que, consequentemente, houvesse avanços nos resultados das séries subsequentes. Contudo, apesar de a proposta do CBA ter sido implantada como política pública em todas as escolas da rede estadual, os resultados não exprimiram os objetivos propostos devido a uma possível visão fragmentada do ensino, em que a aprendizagem ocorria pela repetição ordenada do conteúdo segundo sua complexidade, sendo oferecida em doses homeopáticas aos alunos. Ou seja, era preciso não somente garantir a progressão continuada, mas repensar o sistema de avaliação escolar como um todo, o qual necessitaria deixar de ser classificatório e rotulante para assumir um caráter diagnóstico, formador e processual, que possibilitasse aos professores trabalharem o processo de construção do conhecimento sem desconsiderar as singularidades dos seus alunos. Assim, era preciso que as possíveis causas do fracasso escolar e dos problemas de aprendizagem fossem investigadas para além de estarem localizadas no aluno ou em sua família.


			A partir de meados dos anos de 1990, observa-se que as pesquisas em educação começam a considerar tanto os aspectos extraescolares quanto os intraescolares, verificando que havia outros fatores que contribuíam e/ou interferiam no processo de ensino-aprendizagem, como as questões metodológicas e de formação dos professores, a proposta político-pedagógica da escola ou a política educacional como um todo (Angelucci, 2004). Tais aspectos foram fundamentais para a elaboração dos ciclos de idade de formação.


			1.3 Ciclos de idade de formação


			Concomitante à necessidade de se rever a formação dos conceitos e práticas pedagógicas dos professores para terem uma melhor compreensão das dificuldades de seus alunos, a regularização do fluxo dos alunos no ensino fundamental tornou-se cada vez mais uma preocupação para as políticas educacionais. A Lei n. 9.394/96, que dispõe sobre as diretrizes e bases da educação nacional brasileira, estabelece, em suas disposições gerais para a educação básica, a possibilidade da adoção de mecanismos como os ciclos, a aceleração de estudos, a recuperação paralela e a reclassificação, visando garantir o acesso, a permanência e o sucesso dos alunos no seu processo de escolarização, além da regularização do fluxo do ensino fundamental.


			Assim, oficializaram-se algumas iniciativas de projetos educacionais municipais que implantaram os ciclos de idade de formação em substituição ao antigo modelo de seriação. Tais projetos visavam atender à necessidade de a escola trabalhar a formação de seus alunos como um todo, levando em consideração a pluralidade de identidades socioculturais. Uma das propostas de vanguarda foi o Programa Escola Plural8, em 1994, na rede municipal de ensino de Belo Horizonte/MG, o qual propunha repensar o modelo avaliativo e organizacional da escola como um todo9 e romper com a cultura excludente da escola pública (Smed, 1995).


			O Programa Escola Plural tinha como princípio a reorganização dos tempos escolares em ciclos de idade de formação, e tinha como perspectiva a alteração em toda a lógica escolar e não somente nas séries iniciais, configurando uma mudança educacional mais radical, ampla e profunda no cotidiano escolar. O trabalho em ciclos propunha o rompimento com a estrutura seriada da escola em todos os níveis de ensino fundamental e a perspectiva de avaliação diagnóstica, formativa e processual, a fim de contemplar os diferentes aspectos que compõem a formação humana. O objetivo era trabalhar com a pluralidade de vivências e experiências socioculturais dos alunos, buscando valorizar sua história de vida. Esperava-se, com isso, que as práticas escolares pudessem ser ressignificadas para os alunos, passando a ter valor para suas vidas. Segundo Lima, é importante que tais mudanças contidas na proposta de ciclos


			já tragam em si a reformulação do conceito de ensinar e aprender e do próprio conceito de conhecimento associado à noção básica de que o conhecimento é um direito do ser humano e que, portanto, todo e qualquer indivíduo deve ter acesso ao conhecimento, à cultura, às artes e à tecnologia. (Lima, 2000, p. 9)


			No entanto, a autora adverte que qualquer mudança de comportamento não depende somente da vontade de mudar. As mudanças, enquanto processo, acontecem no cotidiano, ao passo que as representações referentes ao espaço escolar vão sendo (re)construídas.


			É importante lembrar que tudo isso não é um processo linear. O ser humano se comporta com idas e vindas, portanto, poderá acontecer que se vá em frente e que haja “regressão”. Isto é normal na construção de comportamentos novos, que implica, na verdade, uma dinâmica entre o que já é “conhecido” e o que é “novo”. (Lima, 2000, p. 52)


			No caso específico do Programa Escola Plural, o 1° ciclo teria como principal objetivo a alfabetização, porém essa não seria uma intervenção pedagógica exclusiva desse ciclo, uma vez que estudantes, que em outros tempos seriam excluídos do sistema educacional pela evasão e repetência, continuariam seus estudos nos ciclos subsequentes (Smed, 1994). Em 1995, ao ingressar nessa rede como professora de 1º e 2º ciclos, constato que o Programa Escola Plural gerou efeitos distintos entre os profissionais e usuários do ensino quanto ao trabalho por ciclos. Alguns acreditavam na necessidade de repensar as políticas educacionais e sociais para garantir a inclusão de todos os alunos, principalmente os que se encontravam em situação de fracasso escolar; outros, porém, afirmavam que a proposta do ensino por ciclos reduziria a qualidade do ensino ao enturmar, em uma mesma sala, os alunos da mesma idade independentemente da sua capacidade cognitiva. As avaliações conduziam os professores para o conflito de reter um aluno não alfabetizado ao final do ciclo em que estava inserido ou deixá-lo prosseguir com seus pares de idade, mesmo chegando ao 2° e 3° ciclos sem saber ler e escrever, com proficiência.


			Nessa época, trabalhava no atendimento pedagógico de alunos de uma escola especial que seriam integrados na rede regular de ensino e realizava visita de formação para os professores que os recebiam. Nessas visitas, era comum ouvir dos profissionais que a escola tinha alunos com mais dificuldades do que aqueles integrados, mas que não sabiam dizer qual seria o problema de aprendizagem deles.


			Em sua maioria, os profissionais das escolas não são indiferentes aos alunos com dificuldades de aprendizagem. Ao contrário, buscam saberes, inclusive fora do campo da educação, para compreendê-los, bem como diferentes maneiras para intervir em suas dificuldades. Nessa busca, os professores utilizam diversos referenciais teóricos e a própria experiência profissional para a formulação de propostas pedagógicas de intervenção coletiva que atenda aos alunos. Conforme destacado por Tardif,


			Os professores, em suas atividades profissionais, se apoiam em diversas formas de saberes: o saber curricular, proveniente dos programas e dos manuais escolares; o saber disciplinar, que constitui o conteúdo das matérias ensinadas na escola; o saber da formação profissional, adquirido por ocasião da formação inicial ou contínua; o saber experiencial, oriundo da prática da profissão, e, enfim, o saber cultural herdado de sua trajetória de vida e de sua pertença a uma cultura particular, que eles partilham em maior ou menor grau com os alunos. (Tardif, 2002, p. 297)


			Baseados nesses diferentes saberes, os educadores constroem alternativas para lidar com os alunos que apresentam defasagem entre idade e nível de aprendizagem. Em suas argumentações, parece haver certo consenso quanto à impossibilidade de reunir alunos que apresentam a mesma dificuldade pedagógica, porém com discrepância de idade.


			Independentemente das avaliações sobre o trabalho com ciclos, o que se pode concluir é que essa medida foi importante para a maioria dos alunos e para a comunidade escolar. Ela ressignificou a função da escola, trazendo para o interior dela as vivências e experiências culturais e sociais próprias da vida dos alunos e dos ciclos de idade de que fazem parte, contemplando outras dimensões da formação humana. Para Barreto e Mitrulis,


			Propugnava-se, em contraposição, uma outra lógica de organização curricular, centrada no aluno enquanto ser social em formação, atenta ao princípio de desenvolvimento pleno do educando. À dimensão cognitiva agregava-se a social, a afetiva e a atitudinal, permitindo-se que a história de vida e os percursos particulares de cada aluno fossem levados em conta no trato pedagógico. A lógica dos conteúdos cedeu lugar a uma lógica de formação do aluno a partir de experiências educativas, em que se articulavam conhecimentos já adquiridos por vivências pessoais, conhecimentos provenientes dos diferentes campos do saber e temas de relevância social, em um processo de contextualização e integração que visava ao desenvolvimento de individualidades capazes de pensamento crítico e autonomia intelectual. (Barreto; Mitrulis, 2001, p. 9)
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